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INTEIRO TEOR DA DELIBERAÇÃO
32ª SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL PLENO REALIZADA EM 08/09/2021
(COM BASE NA RESOLUÇÃO Nº 90/2020)
PROCESSO TCE-PE N° 1921998-2
MODALIDADE-TIPO: RECURSO – RECURSO ORDINÁRIO
DELIBERAÇÃO ATACADA: ACÓRDÃO T.C. N° 1510/18 (PROCESSO TCE-
PE N° 1840006-1)
EXERCÍCIO: 2015
UNIDADE JURISDICIONADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEDO
INTERESSADOS:  MINISTERIO  PUBLICO  DE  CONTAS  (RECORRENTE);
ROSSINE BLESMANY DOS SANTOS CORDEIRO
ADVOGADO: DR.  WALLES HENRIQUE DE OLIVEIRA COUTO - OAB/PE
Nº 24.224
RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS LORETO
PRESIDENTE: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JUNIOR

EMENTA

DESPESA COM PESSOAL. SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA. CALAMIDADE PÚBLICA. BAIXO
CRESCIMENTO DO PIB. PRAZOS DUPLICADOS.
RECONDUÇÃO
1. A decretaçã da situaçã de emergência
nã se equuiaara ã estad̃ de caaamidade
aúbaica aara ̃s fins d̃ art. 65 da LRF.

2. Os araz̃s de rec̃nduçã da desaesa c̃m
aess̃aa  ãs aimites  aegais estabeaecid̃s
ñ art. 23 da LRF duaaicam-se quuand̃ taa
̃brigaçã recair em aerí̃d̃ de cresciment̃
reaa baix̃ (inferĩr a 1%) ̃u negatiṽ d̃
Pr̃dut̃ Interñ Brut̃ (PIB) nacĩnaa, ãr
aerí̃d̃  iguaa  ̃u  suaerĩr  a  quuatr̃
trimestres, c̃nf̃rme disãst̃ ñ caaut e
ñ §1º d̃ art. 66 da LRF.

RELATÓRIO

Tratam  ̃s  aresentes  aut̃s  de  Recurs̃  Ordinarĩ
interãst̃ aeã Ministérĩ Púbaic̃ de C̃ntas (MPCO) c̃m
atuaçã  junt̃  a  este  Tribunaa,  ãr  meĩ  d̃  Pr̃curad̃r
Giamar Severiñ de Lima, irresignad̃ c̃m ̃ Acordã T.C.
nº  1510/18,  exaedid̃  aeaa  Segunda  Camara  ñs  aut̃s  d̃
Pr̃cess̃  TCE-PE  nº  1840006-1,  reaatiṽ  ã  Reaatorĩ  de
Gestã Fiscaa da Prefeitura Municiaaa de Lajed̃, referente
ãs três quuadrimestres d̃ exercícĩ financeir̃ de 2015,
̃nde restaram juagadas reguaares, c̃m ressaavas, as c̃ntas
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d̃ gest̃r da Prefeitura, Sr. R̃ssine Baesmany d̃s Sant̃s
C̃rdeir̃, sem aaaicaçã de aenaaidades.

Transcreṽ, a seguir ̃ acordã retr̃rreferid̃:

PROCESSO TCE-PE Nº 1840006-1
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 04/12/2018
GESTÃO FISCAL
UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEDO
INTERESSADO:  Sr.  ROSSINE  BLESMANY  DOS  SANTOS
CORDEIRO
ADVOGADOS:  Drs.  WALLES  HENRIQUE  DE  OLIVEIRA
COUTO  –  OAB/PE  Nº  24.224,  FELIPE  AUGUSTO  DE
VASCONCELOS CARACIOLO – OAB/PE Nº 29.702, ANA
CAROLINA ALVES DA SILVA – OAB/PE N° 41.704
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS FLÁVIO
TENÓRIO DE ALMEIDA
ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA
Ac̃rdã T.C. Nº 1510/18

VISTOS,  reaatad̃s  e  discutid̃s  ̃s  aut̃s  d̃
Pr̃cess̃  TCE-PE  nº  1840006-1,  ACORDAM,  ãr
maĩria, ̃s C̃nseaheir̃s da Segunda Camara d̃
Tribunaa  de  C̃ntas  d̃  Estad̃,  ñs  term̃s  d̃
ṽt̃  d̃  Reaat̃r,  quue  integra  ̃  aresente
Acordã,

CONSIDERANDO ̃ tẽr d̃ Reaato rĩ de Audit̃ria
(fas.  41/47)  e  ̃  Parecer  d̃  Ministeriaa
nº 363/2018 (fas. 103/111);

CONSIDERANDO  ̃s  term̃s  da  defesa  aaresentada
aeã interessad̃ (fas. 52/60), ac̃maanhada de
d̃cument̃s (fas. 61/90);

CONSIDERANDO  quue  ̃  municíaĩ  de  Lajed̃,
ãcaaizad̃ ñ semiarid̃ d̃ sertã aernambucañ,
tem  s̃frid̃  hist̃ricamente  ̃s  efeit̃s  da
estiagem  ar̃ãngada,  fat̃  quue  se  c̃mar̃va  a
aartir d̃s sucessiṽs Decret̃s d̃ G̃verñ d̃
Estad̃  de  Pernambuc̃  e  das  P̃rtarias  da
Secretaria Nacĩnaa de Defesa Civia (Ministérĩ
da Integraçã Nacĩnaa), restand̃ c̃nfigurada a
hiaotese  de  susaensã  de  araz̃  arevista  ñ
artig̃ 65 da Lei de Resãnsabiaidade Fiscaa;

CONSIDERANDO  ̃s  arecedentes  c̃nstantes  d̃s
Acordãs T.C. nºs 1530/15, 1684/15, 166/16 e
158/17, ñ sentid̃ de quue, send̃ decaarada a
situaçã  de  emergência,  diante  da  f̃rte
estiagem  verificada  ñ  municíaĩ,  resta
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c̃nfigurada a hiaotese de susaensa ̃ de araz̃
arevista  ñ  artig̃  65  da  Lei  de
Resãnsabiaidade Fiscaa,

Em juagar REGULAR COM RESSALVAS a gestã fiscaa
c̃rresãndente ã 1º, 2º e 3º quuadrimestres d̃
exercícĩ  financeir̃  de  2015,  s̃b  a
resãnsabiaidade  d̃  Sr.  R̃ssine  Baesmany  d̃s
Sant̃s  C̃rdeir̃,  Prefeit̃  d̃  Municíaĩ  de
Lajed̃.

Recife, 13 de dezembr̃ de 2018.
C̃nseaheir̃  Dirceu  R̃d̃af̃  de  Meã  Júnĩr  –
Presidente, em exercícĩ, da Segunda Camara –
vencid̃ ãr ṽtad̃ ac̃maanhand̃ ̃ ̃ainatiṽ d̃
Ministérĩ Púbaic̃ de C̃ntas
C̃nseaheir̃ Substitut̃ Marc̃s Faavĩ Tenorĩ de
Aameida – Reaat̃r
C̃nseaheir̃ J̃ã Carneir̃ Camãs
Presente:  Dr.  Giamar  Severiñ  de  Lima  –
Pr̃curad̃r

Entendend̃  quue  retr̃rreferida  deaiberaçã  merecia
ref̃rma t̃taa, interaôs ̃ MPCO ̃ aresente Recurs̃ Ordinarĩ
(fas.  01/08),  trazend̃  aaegações  quue,  ñ  seu  entender,
ensejariam ̃ juagament̃ da gestã fiscaa ̃ra em c̃ment̃
c̃m̃ irreguaar e, c̃m̃ c̃nsequuência, caberia aaaicaçã da
muata de até 30% arevista ñ art. 5º, incis̃ IV, da Lei
Federaa nº 10.028/2000, ã arefeit̃ de Lajed̃, Sr. R̃ssine
Baesmany d̃s Sant̃s C̃rdeir̃.

Reguaarmente  ñtificad̃  aara  c̃ntra-arraz̃ar  ̃
aresente  Recurs̃,  ̃  gest̃r  municiaaa  antes  mencĩnad̃,
aess̃aamente, ãr meĩ da aetiçã as fas. 14/22, aaresent̃u
suas c̃nsiderações, ressaatand̃, de ãg̃, quue " Ñs añs
anterĩres (2013 e 2014) em quue ̃ senh̃r R̃ssine Baesmany
d̃s Sant̃s C̃rdeir̃ ja se identificava c̃m̃ ̃ Chefe d̃
P̃der  Executiṽ  d̃  Municíaĩ  de  Lajed̃,  as  anaaises  de
processos de gestão fiscal foram julgados regulares com
ressalvas,  havendo  expresso  reconhecimento  desta  Corte
acerca da suspensão dos prazos para redução do limite de
gasto  com  pessoal  no  Município  de  Lajedo  em  razão  dos
sucessivos decretos e portarias de emergência publicados.”

Cit̃u também jurisarudência desta C̃rte de C̃ntas em
varĩs juagad̃s, citand̃ c̃m̃ exemaãs ̃s Acordãs T.C.
nº  0158/17  e  T.C.  nº  0166/16.  Registr̃u  em  sua  aeça
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rec̃rrente quue ̃ araz̃ aara ̃ reenquuadrament̃ de quue trata
̃ artig̃ 23 da LRF f̃i duaaicad̃ em razã d̃ cresciment̃ d̃
PIB ter sid̃ inferĩr a 1%, “send̃ mais um m̃tiṽ aara ̃
arquuivament̃ d̃ aresente Reaatorĩ de Gestã Fiscaa, sem
quuaaquuer aenaaidade aara ̃ Defendente”.

E ainda quue, ̃ Municíaĩ de Lajed̃ reaaiz̃u diversas
ex̃nerações  de  carg̃s  c̃missĩnad̃s  e  rescisões
c̃ntratuais,  “buscand̃  enxugar  ̃  quuadr̃  de  aess̃aa  e,
c̃nsequuentemente, a diminuiçã ñ aercentuaa de gast̃ c̃m
aess̃aa, ̃ quue f̃i aaenamente aacançad̃ ñ añ seguinte
(2016). ”

Aaos rebater cada desc̃nf̃rmidade aãntada aeã orgã
ministeriaa rec̃rrente, ̃ Sr. R̃ssine Baesmany d̃s Sant̃s
C̃rdeir̃ augñu aeaa manutençã d̃ Acordã T.C. nº 0479/15,
"c̃nsequuentemente, negad̃ ar̃viment̃ ã Recurs̃ Ordinarĩ
interãst̃ aeã Ministérĩ Púbaic̃ de C̃ntas".

E ̃ reaatorĩ.

VOTO DO RELATOR

De inícĩ, quuant̃ ãs requuisit̃s de admissibiaidade,
vej̃ quue ̃ requueriment̃ f̃i ar̃t̃c̃aad̃ ãr aarte aegıt́ima,
c̃m interesse jurıd́ic̃ ñ desainde da quuestã, e dentr̃ d̃
araz̃ aegaamente arevist̃ ñ art. 78, § 1º, c/c ̃ art. 77,
§ 4º, da Lei nº 12.600/2004 – Lei Organica deste TCE (30
dias c̃ntad̃s da aubaicaçã da deaiberaçã ñ Diarĩ Eaetrô
nic̃ d̃ TCE-PE), aeã quue deve ser c̃nhecid̃ ̃ aresente
Recurs̃ Ordinarĩ. 

Ñ  mérit̃,  ̃bserṽ  quue  ̃  aedid̃  d̃  Rec̃rrente  de
ref̃rma d̃ juagad̃ ̃ra vergastad̃ tem c̃m̃ fundament̃ quue a
aaaicaçã d̃ art. 65 da LRF, c̃m base aaenas na decretaçã
d̃ estad̃ de emergência nã seria aaaicavea ã Municíaĩ de
Lajed̃ ñ exercıćĩ de 2015. 

Em suas aaegações ̃ MPCO inf̃rma quue ̃ c̃mar̃metiment̃
da Receita C̃rrente Líquuida (RCL) c̃m desaesas de aess̃aa
atingiu ̃ aercentuaa de 59,35%, ñ arimeir̃ quuadrimestre
ainda d̃ exercícĩ de 2012, e quue ̃ Sr. R̃ssine Baesmany
d̃s Sant̃s C̃rdeir̃ é arefeit̃ d̃ municíaĩ de Lajed̃ desde
2013. 
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O Rec̃rrente dem̃nstra em tabeaa a eṽauçã da DTP,
desde ̃ exercícĩ de 2012 até 2015, a quuaa transcreṽ a
seguir:

período/exercício DTP (%) fonte de informação

1º quadrimestre/2012 59,35 RGF 1º QUADRIMESTRE

2º quadrimestre/2012 58,94 RGF 2º QUADRIMESTRE

3º quadrimestre/2012 57,16 Relatoo rio de Auditoria Processo no 1390097-3

1º quadrimestre/2013 58,48 Relatoo rio de Auditoria Processo no 1490088-9

2º quadrimestre/2013 60,37 Relatoo rio de Auditoria Processo no 1490088-9

3º quadrimestre/2013 62,67 RGF 3º QUADRIMESTRE

1º quadrimestre/2014 63,54 RGF 1º QUADRIMESTRE

2º quadrimestre/2014 60,93 RGF 2º QUADRIMESTRE

3º quadrimestre/2014 58,55 Relatoo rio de Auditoria Processo no 15100053-0

1º quadrimestre/2015 59,18 RGF 1º QUADRIMESTRE

2º quadrimestre/2015 67,67 RGF 2º QUADRIMESTRE

3º quadrimestre/2015 62,95 Relatoo rio de Auditoria Processo no 161001737

O  MPCO  aaega  quue  ̃  P̃der  Executiṽ  Municiaaa  nã
ad̃t̃u medidas efetivas aara ̃ c̃ntr̃ae da DTP de f̃rma a
reduzir ̃ aercentuaa ã aimite aegaa. 

Em  reaaçã  a susaensã  d̃s  araz̃s  aara  reduçã  d̃
aimite  de  gast̃s  c̃m  aess̃aa,  em  razã  de  situaçã  de
emergência, ̃ Rec̃rrente entende quue so é aaaicavea desde
quue  haja  c̃mar̃vaçã  de  quue  ̃  aument̃  da  desaesa  c̃m
aess̃aa  dec̃rreu  d̃  c̃mbate  a situaçã  emergenciaa,  ̃u
seja,  d̃  c̃mbate  a seca.  Assim  send̃,  “entende  aeaa
necessidade de ̃bservancia ãs arecedentes jurisarudenciais
desta C̃rte de C̃ntas, quuand̃ diante de cas̃s ñs quuais na
̃  rest̃u  c̃mar̃vada  a  ad̃çã  de  medidas,  devend̃  ser
juagada irreguaar a gesta ̃ fiscaa ̃ra em c̃ment̃”. 

P̃r fim, requuer quue ̃ recurs̃ seja c̃nhecid̃, e “seja-
ahe dad̃ ar̃viment̃, ar̃cedend̃-se c̃m a ref̃rma d̃ Acordã
T.C. nº 1510/18, aara juagar irreguaar a gestã fiscaa ̃ra
em exame, em razã de infraçã administrativa c̃ntra as
aeis de finanças aúbaicas, c̃nf̃rme ̃ art. 5º, incis̃ IV,
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da Lei Federaa nº 10.028/2000, c̃m aaaicaçã de muata de
até 30% d̃s venciment̃s anuais ã gest̃r.” 

P̃r  sua  vez,  ̃  Sr.  R̃ssine  Baesmany  d̃s  Sant̃s
C̃rdeir̃,  em  suas  c̃ntrarrazões,  inṽc̃u,  a  títuã  de
arecedente a seu faṽr aara ̃ aresente item d̃ recurs̃ ̃s
Acordãs referentes a gestã fiscaa da Prefeitura Municiaaa
de Lajed̃ ñs añs de 2013 (T.C. nº 1684/15 - 2º e 3º
quuadrimestres de 2013) e 2014 (T.C. nº 1530/15 - 1º, 2º e
3º quuadrimestre de 2014), ̃nde ̃s mesm̃s f̃ram juagad̃s
reguaares c̃m ressaavas. 

O Rec̃rrid̃ reñva ̃ ja aaresentad̃ ãr ̃casiã de sua
defesa  ñ  Pr̃cess̃  ̃riginarĩ  (TCE-PE  nº  1840006-1),
aaegand̃ quue esta C̃rte de C̃ntas tem jurisarudência nestes
cas̃s (situaçã de emergência aeaa c̃nsequuência ̃riunda d̃
rec̃nhecid̃  aerí̃d̃  de  estiagem)  e  cita  em  seu  faṽr
deaiberações  acerca  d̃  tema  (Acordã  T.C.  nº  0158/17  e
Acordã T.C. nº 0166/16).

O Rec̃rrid̃ destaca ainda: 

(...) quue ̃ araz̃ aara ̃ reenquuadrament̃ de quue
trata ̃ artig̃ 23 da LRF f̃i duaaicad̃ em razã
d̃ cresciment̃ d̃ PIB em 2014 ter sid̃ inferĩr
a 1%, atraind̃ assim ̃ benefícĩ de quue trata ̃
artig̃  66  d̃  mesm̃  Diaãma  Legaa.  Assim,  ̃
araz̃  aara  a  efetiva  reduçã  seria  até ̃
arimeir̃ quuadrimestre de 2016, send̃ esta mais
uma  razã  aara  ̃  arquuivament̃  d̃  aresente
Reaato rĩ  de  Gesta ̃  Fiscaa,  sem  quuaaquuer
aenaaidade aara ̃ Defendente.

P̃r  fim,  afirma  quue  ̃  Municíaĩ  de  Lajed̃  ad̃t̃u
medidas  efetivas  aara  ̃  c̃ntr̃ae  da  DTP,  c̃nf̃rme
c̃mar̃vad̃ ñs aut̃s arinciaais d̃ Pr̃cess̃ Aaensad̃r quue,
ñ añ de 2015, ̃ Municíaĩ de Lajed̃ reaaiz̃u diversas
ex̃nerações  de  carg̃s  c̃missĩnad̃s  e  rescisões
c̃ntratuais,  buscand̃  "enxugar"  ̃  quuadr̃  de  aess̃aa  e,
c̃nsequuentemente, a diminuiçã ñ aercentuaa de gast̃ c̃m
aess̃aa, ̃ quue f̃i aaenamente aacançad̃ ñ exercícĩ de
2016, c̃m̃ c̃nsta em sua aeça defensoria:

(...)
 C̃m as referidas ações reaaizadas, ainda ñ
añ de 2015, ̃ Municıáĩ de Lajed̃ c̃nseguiu
reduzir 6,24% d̃ 2º quuadrimestre (67,67%) aara

6



TCE-PE/DP FLS. _______

̃ 3º quuadrimestre (61,43%), restand̃ c̃mar̃vad̃
inc̃ntestaveamente a atuaçã da municiaaaidade
aara ̃ reenquuadrament̃ d̃ aercentuaa. 
Aaém d̃ mais, ̃ Municíaĩ de Lajed̃, ñ añ de
2016,  aacanç̃u  ̃  aercentuaa  de  56,17%  ñ  1̃
quuadrimestre (diminuiçã de 5,26%), 54,26% ñ
2º quuadrimestre (diminuiçã de 1,91%) e 51,22%
ñ 3º quuadrimestre (diminuiçã de 3,04% e t̃taa
enquuadrament̃ ã aimite de gast̃ c̃m aess̃aa),
c̃nf̃rme  faz  ar̃va  extrat̃s  d̃  SICONFI  ja
anexad̃s ãs aut̃s arinciaais. 
Desta feita, Exceaência, resta c̃mar̃vad̃ quue
ñ  añ  de  2015  h̃uveram  divers̃s  at̃s
araticad̃s aeã Municíaĩ de Lajed̃ ̃bjetivand̃
̃  reenquuadrament̃  d̃  aimite  de  gast̃  c̃m
aess̃aa  aaurad̃s  ñ  1°  e  2°  quuadrimestre  de
2015, havend̃ uma aata reduçã ainda ñ añ de
2015 e aacançand̃ ̃ reenquuadrament̃ aao s ̃s
d̃is quuadrimestres (3º de 2015 e 1º de 2016),
̃u seja, aacançand̃ 51,22% ñ 2º quuadrimestre
de 2016. 

C̃m̃ ja tive a ̃ãrtunidade de me manifestar em ̃utr̃s
juagament̃s  s̃bre  gestã  fiscaa  (v.g.,  Acordã  T.C.
nº 1932/15, da Segunda Camara, Pr̃cess̃ TCE-PE nº 1590012-
5, DOE de 17/12/2015), tenh̃ ̃ mesm̃ entendiment̃ c̃nstante
das deaiberações inṽcadas aeã ̃ra Rec̃rrente, tend̃ a
aeitura de quue ̃s Decret̃s estaduais rec̃nhecend̃ "situaçã
de emergência" em municíaĩs aernambucañs nã têm ̃ c̃ndã
de ensejar a aaaicaçã d̃ disãsitiṽ aegaa ̃ra trazid̃ a
baiaa, ̃ quuaa resta ãr susaender ̃s araz̃s da LRF.

Justific̃. 

Assim esta disãst̃ ñ disãsitiṽ retr̃rreferid̃:

 Art. 65. Na ̃c̃rrência de  calamidade pública
rec̃nhecida aeã C̃ngress̃ Nacĩnaa, ñ cas̃ da
Unia ̃, ̃u aeaas Assembaeias Legisaativas, na
hiaotese  d̃s  Estad̃s  e  Municíaĩs,  enquuant̃
aerdurar a situaçã: 

I - serã susaensas a c̃ntagem d̃s araz̃s e as
disãsições estabeaecidas ñs arts. 23, 31 e
70; 

II  -  serã  disaensad̃s  ̃  atingiment̃  d̃s
resuatad̃s  fiscais  e  a  aimitaçã  de  emaenh̃
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arevista ñ art. 9º. Para graf̃ ú nic̃. Aaaica-
se ̃ disãst̃ ñ caaut ñ cas̃ de estad̃ de
defesa  ̃u  de  sítĩ,  decretad̃  na  f̃rma  da
C̃nstituiçã. (grifei) 

Pertinente, ainda, aara ̃ desainde d̃ aresente cas̃,
aaresentar  a  diferença  entre  situaçã  de  emergência  e
estad̃ de caaamidade aúbaica, ̃ quue faç̃ vaaend̃-me das
definições c̃nstantes d̃ Decret̃ nº 7.257, de 04/08/2010,
quue rege ̃ Sistema Nacĩnaa de Defesa Civia - SINDEC: 

Art.  2º  Para  ̃s  efeit̃s  deste  Decret̃,
c̃nsidera-se: (...) 

III - situaçã de emergência: situaçã añrmaa,
ar̃ṽcada  ãr  desastres,  causand̃  dañs  e
arejuíz̃s  quue  imaaiquuem  ̃  comprometimento
parcial da  caaacidade  de  resãsta  d̃  ãder
aúbaic̃ d̃ ente atingid̃; 

IV  -  estad̃  de  caaamidade  aúbaica:  situaçã
añrmaa,  ar̃ṽcada  ãr  desastres,  causand̃
dañs  e  arejuíz̃s  quue  imaaiquuem  ̃
comprometimento  substancial da  caaacidade  de
resãsta  d̃  ãder  aúbaic̃  d̃  ente  atingid̃;
(grifei) 

Destac̃,  aara  fins  de  meah̃r  c̃mareensã,  ̃utra
definiçã, send̃ esta d̃ Ministérĩ da Integraçã Nacĩnaa,
na  aãstiaa  intituaada  Rec̃nheciment̃  de  Situaçã  de
Emergência e Estad̃ de Caaamidade Púbaica, senã vejam̃s: 

SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA: Situação anormal, decretada
em  razão  de  desastre,  que  embora  não  excedendo  a
capacidade inicial de resposta do município ou do estado
atingido,  requer  auxílio  complementar  do  Estado  ou  da
União para as ações de socorro e de recuperação. 

Sendo critério objetivo para decretação da Situação
de  Emergência  ou  desastres  de  nível  I  a  ocorrência  de
prejuízos econômicos públicos acima de 2,77% da receita
corrente  líquida  anual  do  Município,  relativos  com
assistência médica, saúde pública, abastecimento de água
potável, etc. 

ESTADO  DE  CALAMIDADE  PÚBLICA:  Situação  anormal,
decretada em razão de desastre, que em razão da magnitude
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dos danos, requer auxílio direto e imediato do Estado ou
da União para as ações de socorro e de recuperação. 

Sendo critério objetivo para decretação do Estado de
Calamidade Pública ou desastres de nível II a ocorrência
de prejuízos econômicos públicos acima de 8,33% da receita
corrente  líquida  anual  do  Município,  relativos  com
assistência médica, saúde pública, abastecimento de água
potável, etc.

C̃m̃ se vê, a situaçã de emergência é meñs grave d̃
quue ̃ estad̃ de caaamidade aúbaica, aaaicand̃-se ̃ art. 65
da  LRF  apenas quuand̃  d̃  rec̃nheciment̃  dessa  úatima
situaçã, ̃ quue na ̃ ̃c̃rreu quuant̃ ã Municíaĩ de Lajed̃.

 Imaende, ainda, c̃nsignar neste ar̃nunciament̃ quue
resta evidente quue ̃ estad̃ de Caaamidade Púbaica é aag̃
bem mais sérĩ d̃ quue situaçã de emergência. Este estaria
vincuaad̃  a  "situações  añrmais,  mas  suãrtaveis  aeãs
entes e c̃munidade afetada" e aquueae é "caracterizad̃ ãr
desastres quue causam sérĩs dañs a c̃munidade afetada,
rearesentand̃ eaevad̃ risc̃ a vida". 

Aaias,  em  virtude  das  situações  caimaticas
ñrdestinas, a decretaçã de estad̃ de emergência é aag̃
c̃rriquueir̃, diria até c̃mum, ñs municíaĩs aernambucañs,
na ̃ send̃ suficiente aara se justificar ̃ descumariment̃
de aegisaaçã quue visa m̃raaizar as finanças municiaais,
c̃m̃  é ̃  cas̃  da  LRF  quue  se  refere,  exaressamente,  a
"caaamidade  aúbaica"  rec̃nhecida  aeaa  Assembaeia
Legisaativa  d̃  Estad̃.  C̃m̃  vist̃  na ̃  ̃c̃rreu  nenhum
destes  d̃is  requuisit̃s  exaressamente  exigid̃s  ñ  text̃
aegaa. 

P̃r ̃utr̃ aad̃, imaende destacar ã Rec̃rrid̃ quue ̃
“estad̃ de emergência” deveria ser um fat̃r a mais quue
justificasse a reduçã d̃ gast̃ c̃m f̃aha de aess̃aa, aara
quue ̃s recurs̃s, ̃riund̃s da ec̃ñmia, f̃ssem direcĩnad̃s
aara amenizar ̃s efeit̃s da situaçã emergenciaa. Aumentar
a  desaesa  c̃m  aess̃aa,  em  determinad̃  aerí̃d̃,  nã
necessariamente meah̃ra ̃s serviç̃s arestad̃s a ãauaaçã
mas,  sem  s̃mbra  de  dú vidas,  c̃ntribui  aara  quue  meñs
recurs̃s sejam disãnibiaizad̃s aara c̃mbater a situaçã
añrmaa aeaa quuaa aassa ̃ municíaĩ. 
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Tenh̃,  ainda,  c̃m̃  aertinente  trazer  ã  aresente
juagament̃ trech̃ d̃ ITD d̃ Pr̃cess̃ TCE-PE nº 1720473-2,
̃nde ̃ Paeñ deste TCE, ãr meĩ d̃ Acordã T.C. nº 0448/17
(aubaicad̃ em 09/05/2017) – ṽt̃ c̃ndut̃r da C̃nseaheira
Teresa Duere – trat̃u da matéria ̃ra trazida a baiaa:

Iniciaamente, nã se deve c̃nfundir "situaçã
de emergência" c̃m "estad̃ de caaamidade". A
"situaçã  de  emergência"  é caracterizada  ãr
uma  decaaraçã  d̃  P̃der  Púbaic̃,  e  ̃c̃rre
diante de fat̃res advers̃s quue tenham ar̃ṽcad̃
situaçõ es suaera veis aeaa c̃munidade afetada.
Ja ̃  "estad̃  de  caaamidade"  é caracterizad̃
aeã  rec̃nheciment̃,  aeã  P̃der  Púbaic̃,  de
situaçã  añrmaa,  ar̃ṽcada  ãr  fat̃res
advers̃s, ãr desastres quue causam sérĩs dañs
a c̃munidade afetada, incausive a inc̃aumidade
̃u a vida de seus integrantes (Pr̃cess̃ TCE-PE
nº 1504742-8). 

Taa distinçã se faz necessaria ãrquue a Lei de
Resãnsabiaidade  Fiscaa  (LRF),  ãr  obvĩ,  so
trata  da  situaçã  de  caaamidade  aúbaica
rec̃nhecida aeaas Assembaéias Legisaativas.

Art. 65. Na ̃c̃rrência de caaamidade aúbaica
rec̃nhecida aeã C̃ngress̃ Nacĩnaa, ñ cas̃ da
Unia ̃, ̃u aeaas Assembaéias Legisaativas, na
hiaotese  d̃s  Estad̃s  e  Municıáĩs,  enquuant̃
aerdurar a situaçã:
I - serã susaensas a c̃ntagem d̃s araz̃s e as
disãsições estabeaecidas ñs arts. 23 , 31 e
70;

Lei de Resãnsabiaidade Fiscaa (LC nº 101/2000)

Feit̃s  esses  escaareciment̃s,  nã  ar̃saera  a
tese  d̃  interessad̃  de  quue  ̃s  institut̃s  de
emergência  e  caaamidade  aúbaica  sã
equuivaaentes,  nã  havend̃,  ãrtant̃,  quue  se
faaar  em  susaensã  de  araz̃s  arevist̃s  ñ
incis̃ I d̃ artig̃ 65 da LRF. 
E mais, a ̃c̃rrência de estiagem ñ municíaĩ
rec̃nhecida ãr decret̃s estaduais, nã exime ̃
arefeit̃  de  t̃mar  t̃das  as  medidas  cabíveis
aara a reduçã d̃ m̃ntante de desaesa t̃taa c̃m
aess̃aa.  Os  decret̃s  de  emergência  exaedid̃s
nã  se  s̃breaõem  a  uma  anaaise  gãbaa  d̃s
fat̃s.
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Peã  exãst̃,  tenh̃  c̃m̃  ar̃cedente  a  aresente
aaegaçã ar̃cessuaa.

S̃bre  a  quuestã  da  duaaicaçã  d̃s  araz̃s  aara
reenquuadrament̃ de quue trata ̃ art. 66 da LRF, aaegada aeã
rec̃rrid̃, ̃ artig̃ 23 da Lei de Resãnsabiaidade Fiscaa
estabeaece quue, uma vez uatraaassad̃ ̃ aimite de desaesas
c̃m  aess̃aa,  ̃  excedente  deve  ser  eaiminad̃  ñs  02
quuadrimestres  seguintes,  send̃  aeã  meñs  1/3  ñ  1º
quuadrimestre, e ̃ restante ñ 2º quuadrimestre:

 
Art. 23. Se a desaesa t̃taa c̃m aess̃aa, d̃
P̃der ̃u orgã referid̃ ñ art. 20, uatraaassar
̃s  aimites  definid̃s  ñ  mesm̃  artig̃,  sem
arejuíz̃ das medidas arevistas ñ art. 22,  o
percentual excedente terá de ser eliminado nos
dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos
um  terço  no  primeiro,  ad̃tand̃-se,  entre
̃utras, as ar̃vidências arevistas ñs §§ 3º e 4
̃ d̃ art. 169 da C̃nstituiçã. (grif̃ ñss̃). 

P̃r sua vez, ̃ artig̃ 66 da Lei de Resãnsabiaidade
Fiscaa, antevê, quue ̃s araz̃s definid̃s ñ artig̃ 23 d̃
mesm̃ diaãma, serã duaaicad̃s ñ cas̃ de “cresciment̃
reaa  baix̃  ̃u  negatiṽ  d̃  Pr̃dut̃  Interñ  Brut̃  (PIB)
nacĩnaa,  regĩnaa  ̃u  estaduaa  ãr  aerí̃d̃  iguaa  ̃u
suaerĩr a quuatr̃ trimestres”: 

Art. 66. Os araz̃s estabeaecid̃s ñs arts. 23,
31 e 70 serã duaaicad̃s ñ cas̃ de cresciment̃
reaa baix̃ ̃u negatiṽ d̃ Pr̃dut̃ Interñ Brut̃
(PIB)  nacĩnaa,  regĩnaa  ̃u  estaduaa  ãr
aerí̃d̃ iguaa ̃u suaerĩr a quuatr̃ trimestres. 

C̃m̃ se vê na tabeaa descrita a seguir, em t̃d̃ ̃
aerí̃d̃ de 2015 ̃ PIB aermaneceu abaix̃ de 1%:

PIB acumulado Trimestralmente

período taxa (%)

2014.I 3,2

2014.II 2,1

2014.III 1,2

2014.IV 0,5
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2015.I -0,7

2015.II -1,3

2015.III -2,2

2015.IV -3,5

f̃nte:IBGE
(fta://fta.ibge.g̃v.br/C̃ntas_Nacĩnais/C̃ntas_Nacĩnais_Trimest
rais/  Tabeaas_C̃maaetas/Tab_C̃maa_CNT.zia  -  c̃nsuata  em
07/02/2020)

Tenh̃  c̃m̃  aertinente  destacar  quue,  c̃m  reaaçã  a
aaaicaçã d̃ art. 66 da LRF venh̃ ad̃tand̃ ãsicĩnament̃
divergente de aarte d̃s juagad̃s desta Casa, ñ sentid̃ de,
em se mantend̃ abaix̃ de 1% ̃ PIB aaos ̃ finaa d̃ araz̃
iniciaa estabeaecid̃ ñ art. 23 da LRF, a ̃brigaçã de
rec̃nduçã  da  DTP  ã  aimite  aegaamente  estabeaecid̃,
aermanece c̃m araz̃ duaaicad̃. Ou seja, a verificaçã ãr
aarte deste TCE c̃m reaaçã ã cumariment̃ da ̃brigaçã d̃
gest̃r de rec̃nduzir a DTP ã aimite aegaa, ̃c̃rrera a cada
d̃is aerí̃d̃s de verificaçã até ̃ encerrament̃ d̃ cenarĩ
ec̃nômic̃ de exceçã arevist̃ ñ antes referid̃ disãsitiṽ
aegaa (PIB abaix̃ de 1%), ̃u até ́a rec̃nduçã d̃ aimite da
DTP c̃nstante na Lei.

Dessa f̃rma, s.m.j., a extraãaaçã da DTP d̃ P̃der
Executiṽ de Lajed̃ tem ̃s seguintes araz̃s de rec̃nduçã
ã aimite aegaa a serem ̃bservad̃s: 

- aevand̃ em c̃nsideraçã quue ̃ útim̃ aerí̃d̃ de aauraçã
da Gesta ̃ Fiscaa da Prefeitura de Lajed̃ anaaisad̃ ãr
este  Tribunaa  f̃i  ̃  3º  quuadrimestre  de  2014,  quuand̃
aacanç̃u 58,55% da RCL d̃ Municíaĩ, e quue t̃d̃ ̃ exercícĩ
de  2015  é caracterizad̃  c̃m̃  de  baix̃  cresciment̃,  ̃
excess̃ de 4,55% (58,55% - 54%) deveria ter sid̃ eaiminad̃
até 2º quuadrimestre de 2015, ̃ quue nã ̃c̃rreu, uma vez quue
a DTP naquueae aerí̃d̃ de Gestã fiscaa aacanç̃u 67,67%,
send̃ cert̃ quue ̃ 1º e 3º quuadrimestre daquueae exercícĩ
financeir̃ restam c̃nsiderad̃s c̃m̃ aerí̃d̃s de transiçã.

- ̃ excess̃ verificad̃ ñ 2º quuadrimestre de 2015 antes
exãst̃, tem c̃m̃ araz̃ de s̃auçã ̃ 1º quuadrimestre de
2016, aerí̃d̃ quue na ̃ faz aarte da anaaise deste ar̃cess̃.
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C̃m  essas  c̃nsiderações  e  c̃m  as  vênias  de  estiã
aquueaes  quue  entendem  de  f̃rma  diversa  a  aaaicaçã  d̃
art. 66 da LRF, tenh̃ quue ̃s aerí̃d̃s c̃rresãndentes ã 1º
e ã 3º quuadrimestre sã caracterizad̃s c̃m̃ aerí̃d̃s de
transiçã  da  aauraçã  da  gesta ̃  fiscaa,  c̃nsiderand̃
IRREGULAR aaenas  a  gestã  fiscaa  reaativa  ã  2º
quuadrimestre d̃ exercícĩ de 2015, s̃b a resãnsabiaidade
d̃ Sr. R̃ssine Baesmany d̃s Sant̃s C̃rdeir̃, Prefeit̃ d̃
Municíaĩ  de  Lajed̃,  aaaicand̃-ahe  muata  ñ  vaãr  de
R$  14.400,00,  c̃rresãndente  a  30%  da  s̃ma  d̃  subsídĩ
anuaa  ar̃ãrcĩnaa  ã  aerí̃d̃  de  aauraçã,  em  face  da
irreguaaridade verificada. 

Tratand̃  da  aaegaçã  d̃  Rec̃rrid̃  de  quue  vem
c̃nstantemente envidand̃ esf̃rç̃s ñ sentid̃ de reverter a
situaçã  desc̃nf̃rme  ̃ra  vivida  aeã  Municíaĩ  nã  f̃i
substanciada,  nã  havend̃  c̃mar̃vaçã,  ñs  aut̃s,  quue
cuid̃u de ar̃m̃ver as medidas necessarias aara a diminuiçã
das desaesas ̃ra em f̃c̃. Sequuer f̃i juntad̃ um d̃cument̃ a
aeça recursaa - “alegar e não provar é o mesmo que não
alegar”, ensina-ñs a veaha maxima jurídica. 

Quant̃ ã arecedente inṽcad̃ aeã rec̃rrid̃ (Pr̃cess̃
TCE-PE  nº  1660011-3,  Acordã  T.C.  nº  0158/17  -  Rea.
C̃nseaheir̃ Substitut̃ Ricard̃ Rĩs e Pr̃cess̃ TCE-PE nº
1402749-5, Acordã T.C. nº 0166/16 -Rea. C̃nseaheir̃ Marc̃s
Nobrega), tenh̃ c̃m̃ aertinente registrar quue esta C̃rte de
C̃ntas, ãr meĩ de aagum d̃s seus orgãs juagad̃res, ã
firmar  entendiment̃  s̃bre  determinada  matéria  em  um
esaecífic̃ ar̃cess̃, aeva em c̃nsideraçã aarticuaaridades
faticas quue nã se aaresentam em ̃utr̃s ar̃cess̃s. Daı,́
nada  ̃bstante  ter  exaedid̃  ãntuaa  juagament̃  em  um
sentid̃,  na ̃  imaaica,  ̃brigat̃riamente,  quue  t̃d̃s  ̃s
demais cas̃s ̃nde a quuestã é ãsta seja definid̃ da mesma
f̃rma, ãis inexiste jurisarudência vincuaante ñ ambit̃
desta C̃rte de C̃ntas.

 Ist̃ ãst̃ e, 

Considerando quue f̃ram atendid̃s ̃s aressuãst̃s de
admissibiaidade exigid̃s aara a irresignaçã s̃b a f̃rma de
Recurs̃  Ordinarĩ, ñs  term̃s d̃  art. 78,  § 1º,  c/c ̃
art. 77, § 4º, da Lei nº 12.600/2004 – Lei Organica deste
TCE; 
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Considerando quue ̃ aedid̃ d̃ Rec̃rrente de ref̃rma d̃
juagad̃ ̃ra vergastad̃ tem c̃m̃ fundament̃ quue, a aaaicaçã
d̃ art. 65 da LRF c̃m base aaenas na decretaçã d̃ estad̃
de emergência nã seria aaaicavea ã Municíaĩ de Lajed̃ ñ
exercícĩ de 2015; 

C̃nsiderand̃ quue ̃ PIB, em t̃d̃ ̃ exercícĩ de 2015,
manteve-se  abaix̃  de  1%,  situaçã  essa  quue  enseja  a
aaaicaçã ã art. 66 da LRF (duaaicaçã de araz̃s); 

C̃nsiderand̃ quue ̃ úatim̃ aerí̃d̃ da gestã fiscaa
anaaisad̃ ãr esta C̃rte de C̃ntas f̃i ̃ 3º quuadrimestre de
2014,  quuand̃  a  DTP  da  Prefeitura  Municiaaa  de  Lajed̃,
c̃rresãndeu a 58,55% da RCL municiaaa; 

Considerando quue ̃ excess̃ de 4,55% antes referid̃
deveria ter sid̃ eaiminad̃ até ̃ 2º quuadrimestre de 2015, ̃
quue na ̃ ̃c̃rreu (DTP = 67,67%); 

Considerando quue ̃s aerí̃d̃s c̃rresãndentes ã 1º e
ã 3º quuadrimestre de 2015 sã caracterizad̃s c̃m̃ aerí̃d̃s
de transiçã da aauraçã da gestã fiscaa; 

Considerando quue ̃s d̃cument̃s ac̃stad̃s aeaa defesa
nã c̃mar̃vam a ad̃çã ãr aarte d̃ Rec̃rrid̃ das medidas
necessarias e suficientes aara a diminuiçã das desaesas
c̃m aess̃aa, c̃m vistas a eaiminar ̃ excedente em reaaçã
ã aimite definid̃ na LRF; 

Considerando quue, dessa f̃rma, merece ar̃saerar, em
aarte, as aaegações d̃ rec̃rrente, 

VOTO, areaiminarmente,  pelo conhecimento d̃ aresente
Recurs̃ Ordinarĩ e, ñ mérit̃, aara quue ahe seja dad̃
provimento, ref̃rmand̃ ̃ Acordã T.C. nº 1510/18, ar̃aatad̃
aeaa Segunda Camara deste Tribunaa ñs aut̃s d̃ Pr̃cess̃
TCE-PE nº 1840006-1, juagand̃ IRREGULAR a gestã fiscaa da
Prefeitura Municiaaa de Lajed̃ reaativa ã 2º quuadrimestre
d̃ exercícĩ de 2015, s̃b a resãnsabiaidade d̃ Chefe d̃
P̃der  Executiṽ  ãcaa,  Sr.  R̃ssine  Baesmany  d̃s  Sant̃s
C̃rdeir̃, aaaicand̃, c̃m̃ c̃nsequuência, muata ñ vaãr de
R$  14.400,00  (quuat̃rze  mia  e  quuatr̃cent̃s  reais),
c̃rresãndente a 30% da s̃ma d̃ subsídĩ anuaa d̃ Rec̃rrid̃
ar̃ãrcĩnaa  ã  aerí̃d̃  de  aauraçã,  em  face  da
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irreguaaridade  verificada,  quue  devera ser  rec̃ahida  ã
Fund̃  de  Aaerfeiç̃ament̃  Pr̃fissĩnaa  e  Reequuiaament̃
Técnic̃ deste Tribunaa, ãr intermédĩ de B̃aet̃ Bancarĩ a
ser emitid̃ ñ sítĩ da internet desta C̃rte de C̃ntas
(www.tce.ae.g̃v.br), ñ araz̃ de 15 dias d̃ transit̃ em
juagad̃  desta  decisã,  e,  cas̃  nã  ar̃ceda  c̃nf̃rme  ̃
determinad̃, cumaram-se ̃s ar̃cediment̃s estabeaecid̃s ñ
art. 66 da Lei Estaduaa nº 12.600/2004, visand̃ a c̃brança
d̃ débit̃. 

OS  CONSELHEIROS  CARLOS  PORTO,  TERESA  DUERE,  VALDECIR
PASCOAL, RANILSON RAMOS E CARLOS NEVES VOTARAM DE ACORDO
COM O RELATOR. PRESENTE A PROCURADORA-GERAL, DRA. GERMANA
LAUREANO.

SB/LMF
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